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RESUMO

É incontestável a importância que os espaços rurais detêm no início de século XXI em vista da atuação de projetos de desenvolvimento para a sociedade como um todo. Dado que estes espaços se encontram ao mesmo tempo permeados por questões locais, regionais, nacionais e internacionais, objetivamos investigar na presente pesquisa algumas das recentes transformações do mundo rural brasileiro. Mudanças orientadas pela chamada globalização dos sistemas agroalimentares. Podemos observar que nas últimas décadas transformações técnicas, organizativas e produtivas acarretaram uma acentuação do processo de cientifizaçao da produção agrícola (VAN DER PLOEG, 2008.) somada a um movimento de contínua penetração do capitalismo na agricultura, inclusive, no universo da agricultura familiar. Sendo assim, tal movimento cria uma modalidade específica dentro da agricultura familiar que, apesar de parcial e limitada, configura certo nível de integração (parcial) desta modalidade de produção ao mercado global. À partir da deflagração da existência de parcela de agricultores familiares inseridos nesta  dinâmica,  buscaremos analisar a formatação de novos circuitos mercantis baseados na produção de mercadorias e produtos da agricultura familiar sob o pano de fundo da mundialização dos sistemas de produção de alimentos. Tendo em vista que a efetivação da produção segundo padrões, espaços de distribuição e consumo, revelam uma racionalidade fundamentalmente econômica (capitalista) buscaremos apreender as diferentes respostas de atores, espaços e organizações envolvidas na agricultura familiar e se esta relação mina as bases da pequena produção familiar dado o conflito entre esse processo de normatização e o modo de vida do pequeno agricultor. Perpassando a questão da participação de organizações envolvidas na certificação de produtos da agricultura familiar voltados para a produção globalizada, pretende-se investigar a existência e as conseqüências desta reorientação produtiva sob a produção da agricultura familiar brasileira. À fim de contribuir com os estudos acerca do mundo rural, e dado que na heterogeneidade da realidade rural brasileira, não se pode deixar passar despercebida a importância do recorte regional (WANDERLEY, 2004.), a presente pesquisa -  em estágio de desenvolvimento – se concentrará em  mapear os segmentos da agricultura familiar presentes no Estado da Paraíba que adotaram estratégias produtivas em vista da inserção em grandes redes de  mercado de alimentos em âmbito nacional e, principalmente, internacional. Faz-se necessário pontuar que este movimento de diferenciação produtiva e, conseqüentemente social dos agricultores desemboca em um processo contraditório e desigual. Sendo assim temos como objetivo refletir sobre a relação entre globalização e ruralidades á fim de mapear como se harmonizam ou não aspectos aparentemente díspares da relação ensejada. (CAVALCANTI, 2004.) Dado a necessidade dos indivíduos sociais adquirirem um controle consciente sobre suas respectivas condições de existência (MESZÀROS, 2011), tentaremos investigar de que formas a adoção e normatização de técnicas orientadas para este modelo de mercado afetam estratégias de reprodução social e autoconsumo alimentar dos agricultores em questão. Para tanto, aplicaremos nesta investigação instrumentos de análise quantitativa e qualitativa à fim de destacar implicações e transformações decorrentes dessas iniciativas no tocante às condições de vida e subsistência dos trabalhadores rurais, além da realidade dos atores e organizações envolvidas neste processo.
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INTRODUÇÃO
Na história, é flagrante o papel e a importância da agricultura tendo em vista o desenvolvimento das populações humanas em dimensões globais. Apesar de todo o processo de tecnificação e capitalização pelo qual a atividade agrícola passou - e vem passando - especialmente à partir de meados da década de 60 (no contexto latinoamericano) impulsionadas pela chamada Revolução Verde, a produção centrada na modalidade ensejada pelas múltiplas formas de desenvolvimento da agricultura familiar não deixaram de estar presentes no âmbito da atual globalização dos alimentos. 
Contudo, no contexto brasileiro, a sedimentação dos moldes de transformação das estruturas produtivas, ocasionado pelo alinhamento ao modelo de desenvolvimento proposto pelos grandes centros capitalistas industrializados da época, introduziu, de forma determinante, um novo padrão de produção no intuito de alavancar a agricultura patronal (SCHWANTES, 2011, p. 63). Processo este que impactou profundamente as condições de vida e de produção da agricultura camponesa no Brasil. 
Já nos anos 80, com a queda do regime militar no Brasil (estabelecido desde o dia 31 de Março de 1964) um processo de abertura política culmina no alinhamento definitivo de países da América Latina aos ideais do agora chamado neoliberalismo. À partir deste novo momento da história brasileira, marcado por um período de mudanças político-institucionais, o novo contexto de atuação do capital financeiro na agricultura, paulatinamente, faz-se sentir no âmbito da promoção de políticas públicas voltadas aos diferentes setores da produção agrícola brasileira. E é neste cenário de atuação do capitalismo internacional, que inicia-se o processo da chamada globalização dos sistemas agroalimentares, que por vez também incorre em formas de ajustamento dos sistemas de produção, escoamento e consumo dos gêneros agroalimentares. Mudanças e reestruturações produtivas agora relacionadas à pressões por parte de agências internacionais alinhadas ao capital financeiro e às exigências da Organização Mundial do Comércio (OMC), culminando na adoção de estratégias de crescimento por via de exportações.
Dessa forma, a agricultura sob o capitalismo monopolista mundializado, passou a estruturar-se sobre três pilares: na produção de commodities, nas bolsas de mercadorias e de futuro e nos monopólios mundiais. Primeiro, visou transformar toda produção agropecuária, silvicultura e extrativista, em produção de mercadorias para o mercado mundial. Portanto, a produção de alimentos deixou de ser questão estratégica nacional, e, passou a ser mercadoria a ser adquirida no mercado mundial onde quer que ela seja produzida (OLIVEIRA, 2012, p.63).

À partir desta breve contextualização a cerca da história recente dos processos de transformação da agricultura na América Latina e no Brasil situamos o problema central da presente pesquisa em estágio de desenvolvimento. Ou seja, a investigação sobre mudanças orientadas pela chamada globalização dos sistemas agroalimentares no início do século XXI. Expressas no objetivo de mapear a formatação de novos circuitos mercantis baseados na produção de mercadorias e produtos da agricultura familiar sob o pano de fundo da mundialização dos sistemas de produção de alimentos e suas respectivas prescrições normativas sobre a pequena produção agrícola (técnicas e padrões).  
À despeito do ideais de promoção da soberania alimentar dos povos conclamada pela Organização da Nações Unidas (ONU) através da Organização das Nações Unidas para Alimentação e Agricultura (FAO), e definida como; “ o estado em que as pessoas em todos os momentos têm acesso físico, social e econômico a alimentos suficientes e nutritivos que atenda as suas necessidades alimentares para uma vida saudável e ativa” (FAO, 2014) destacaremos o processo de expansão de produtos oriundos da agricultura familiar sob a forma de comoddities. Artigos de comércio, no entanto dotados de relativo valor agregado, voltados especialmente para um emergente mercado global interessado na aquisição de produtos ditos exóticos e com determinado nível de identificação cultural (identidade) com seus países de origem. Neste movimento podemos brevemente destacar os processos de indicação geográfica de produtos com denominação de origem, além de organizações tais como o Slow Food e feiras internacionais como o Terra Madre e Biotech.
Não podemos deixar de pontuar os ganhos e a diferenciação das formas de exploração do trabalho propostas por essas agências dado suas preocupações com a degradação dos ecossistemas e a erosão cultural de cultivares típicos das mais variadas localidades do mundo. Dado as premissas de atuação desses órgãos, focados na preservação de culturas e tradições alimentares locais junto à promoção e preservação da biodiversidade, não podemos deixar de atribuir destaque as iniciativas desta natureza. 
Contudo, o que nos conduz à presente investigação se refere a hipótese formulada acerca das mudanças orientadas segundo padrões, espaços de distribuição e consumo, que por vez, revelam uma racionalidade fundamentalmente econômica (capitalista). Sendo assim, nossa proposta de pesquisas – em fase inicial – busca apreender e investigar os diferentes efeitos e respostas de atores, espaços e organizações envolvidas na agricultura familiar e como (e se) esta relação mina as bases da pequena produção familiar dado o conflito entre esse processo de normatização (prescrita pelas orientações e padronização internacionais) sobre o modo de vida do pequeno agricultor brasileiro e, e de forma específica, sobre o agricultor nordestino.

No entanto, por esta ser uma pesquisa que se encontra em estágio de desenvolvimento, os dados relativos à pesquisa de campo não irão compor a atual versão do presente artigo. Uma vez que este irá focar somente a dimensão teórica e estado da arte pertinentes à discussão acerca da problematização proposta. Sendo assim, reiteramos que na presente produção nos limitaremos a realizar um debate teórico e analítico acerca das produções científicas ocupadas na investigação dos temas relativos a esta pesquisa. 
DESENVOLVIMENTO
À partir dos anos 80, apesar de termos assistido a criação de mecanismos de “inclusão” da pequena produção a partir de experiências que associam crescimento e competitividade a noções de aglomeração e de interdependência (chamados de “sistemas locais de inovação” ou “arranjos produtivos locais”, pautados na revalorização de recursos e conhecimentos locais/ tradicionais), segundo Wilkinson  (2003); um novo quadro institucional redefine os espaços entre público e privado nos mercados agroalimentares e alinha as regras de jogo domésticas de cada país às exigências da Organização Mundial do Comércio (OMC). À partir da deflagração deste movimento de globalização dos sistemas agroalimentares, onde ocorre o alinhamento do Brasil às regras internacionais, torna-se necessário verificar o funcionamento e desdobramentos destas proposições no contexto da agricultura familiar.
Partimos do princípio que a dinâmica da agricultura familiar funciona de forma particular (PLOEG, apud SABOURIN, 2008). Ou seja, que esta modalidade engendra uma relação intima com recursos naturais vivos, mas limitados (capital ecológico); onde ocorre a valorização da ajuda mútua e da coletividade; no distanciamento institucionalizado das regras do mercado capitalista associado à capacidade de autonomia, atrelado a uma relação simbólica e identitária com a terra. Em contrapartida, percebemos que uma série de investigações em curso apontam que a dinâmica supracitada é intimamente modificada no processo de certificação/normatização da produção de alimentos voltados ao mercado global. Dado que a formatação destes circuitos de circulação de mercadorias se fundamenta em atender a certos requisitos pré-definidos voltados para a lógica mercantil. 
Ainda concordamos com as determinações de Wilkinson (2003) no que tange o teor dessas mudanças no sentido da movimentação de capital no âmbito da globalização dos sistemas agroalimentares:

Estas mudanças que alinham as regras do jogo domésticas de cada país às exigências da OMC, visam tanto um ajustamento às condições de acesso a mercados de exportação quanto à criação de um ambiente favorável a investimentos externos como principal estratégia de modernização e competitividade (desenvolvimento). Deste modo, novos patamares de qualidade tornam-se pré-requisitos de participação nos mercados alimentares, quer domésticos, quer de exportação, e a reorganização desses mercados passa pela crescente transnacionalização das empresas líderes sob o domínio da grande distribuição. Esse quadro sugere a continuação de tendências à concentração e consolidação, hoje aceleradas pelas exigências de qualidade que criam barreiras cada vez mais intransponíveis para a pequena produção tradicional, seja na agricultura, seja na indústria (WILKINSON, 2003, p.89).

É correto afirmar que partimos do princípio de que certas frações de sujeitos (organizações rurais, cooperativas) envolvidos na dinâmica da produção alimentar têm adentrado ao ainda seleto mercado de produtos voltados ao mercado global. No entanto, não podemos deixar de perceber que esse processo de maneira majoritária, coincide e é expressão de um controle direto e crescente do capital sobre a produção e o consumo de alimentos em escala global. E que, portanto tem como efeito, em sua forma mais generalista, a fragilização da participação dos pequenos produtores e de suas organizações tradicionais no mercado, agora altamente exigente
.

Nesse sentido, a acessibilidade à produção – além das demais etapas da circulação de mercadorias - seria a palavra chave (PLOEG apud PAULINO, 2008). Dado que a oferta e demanda oligopolizada (que marca o período pós-guerra) cede lugar a estratégias de crescimento calçadas na capacidade de identificar e atender aos padrões de demanda que além de diversificados, vem se transformando rapidamente. Logo, o sistema agroalimentar atual tem como chave para estimular o consumo, a diferenciação do produto (WILKINSON, 1999). Ou seja, as condições reais de acesso a novas redes de mercado globalizado por parte da agricultura familiar irá se fundamentar na oferta de produtos específicos e diferenciados em razão de especificidades na produção, além de condicionantes culturais e ambientais necessários a produção de determinados produtos.
Mas a construção da qualidade específica não ocorre num vazio institucional, para poderem ser comercializados, os alimentos de qualidade específica também necessitam respeitar a uma série de prescrições normativas. Em particular, devem se conformar com regras e normas sanitárias definidas segundo parâmetros técnicos bastante rígidos. Surge desse modo, uma tensão entre uma forma de qualificar o produto em função de uma tradição, e outra baseada em critérios definidos segundo regras de qualidade que visam garantir a segurança dos alimentos, e que na verdade foram implementados para normatizar a produção agroindustrial (FLEXOR, 2005).

Portanto, diante do exposto, alguns sustentam que, para a pequena agricultura, o atual processo de globalização do sistema agroalimentar gera tanto oportunidades como riscos. Visto que a maior integração dos mercados e a liberalização do comércio modificam quantitativa e qualitativamente a demanda por produtos agroalimentares. No entanto, essa demanda não só se traduz na expansão do mercado e na diversificação das exportações, abrindo brechas onde a pequena produção pode se inserir através dos produtos de qualidade especial. Mas também coloca novas exigências em termos de qualidade e confiabilidade (normatização) bem distantes da realidade da agricultura familiar brasileira, que transformam sua organização, ou se transformam em obstáculos para a participação nestes ou noutros mercados.

CONCLUSÕES
Diversos estudos e pesquisas expressivas, não só com foco no campo da agricultura, conferem importância à agricultura familiar no sentido desta contribuir efetivamente para o desenvolvimento de uma nação ou localidade (SCHWANTES, 2011, p. 61). Todavia, frente a esta idéia que atribui papel importante à agricultura familiar, principalmente dado a sua conexão potencial com dinâmicas de desenvolvimento local na atualidade, destacamos o fato de que estas potencialidades se encontram diretamente condicionadas à oferta e acesso a políticas públicas, programas de incentivo à pequena produção e, por fim, pela inserção junto a programas situados no âmbito da globalização de produtos alimentares.
De fato, de acordo com Bonanno (1999), o consumo local e os mercados de trabalho são vistos como recursos que podem ser incluídos ou excluídos dos circuitos globais de acordo com as necessidades das corporações; e simultaneamente, as localidades são vistas como relações sociais que são capazes de se oporem ou favorecerem as estratégias das corporações transnacionais. 

Isso porque de acordo com Mészaros (1998), o sistema do capital, em todas as suas formas capitalistas ou pós-capitalistas tem (e deve ter) sua expansão orientada e dirigida pela acumulação. Então naturalmente, o que está em questão a este respeito não é um processo delineado pela crescente satisfação das necessidades humanas, mas exatamente, é a expansão do capital como um fim em si, servindo à preservação de um sistema que não poderia sobreviver sem constantemente afirmar seu poder como um modo de reprodução ampliado. “O sistema do capital, por si só, é essencialmente antagônico devido à estrutura hierárquica de subordinação do trabalho ao capital, o qual usurpa totalmente o poder de tomar decisões” (MÉSZÁROS, 1998). 

Neste sentido, Santos (2005) diz que, por um lado, se manifestam localismos globalizados, sendo que este se constitui como processo pelo qual determinado fenômeno local é globalizado com sucesso. Ao mesmo tempo, em que despontam o que chama de globalismos localizados, sendo este o impacto específico nas condições locais produzido pelas práticas e imperativos transnacionais que decorrem dos localismos globalizados. Onde para responder a esses imperativos transnacionais, as condições locais são desintegradas, desestruturadas e, eventualmente, reestruturadas sob a forma de inclusão subalterna. De acordo com o autor tais globalismos localizados incluem: a eliminação do comércio de proximidade; criação de enclaves de comércio livre ou zonas francas; conversão da agricultura de subsistência em agricultura para exportação como parte do "ajustamento estrutural".


Dessa forma reconhecemos que diante da forma geral de dominação do capitalismo, cada local responde de uma forma diferente, dependendo de sua organização interna, seu nível de atuação política; se revelando tanto estratégias de resistências, quanto reproduções dessa lógica.
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� Lembramos, todavia, que esta hipótese inicial acerca da natureza da atuação que subjaz aos ditames desta modalidade de inserção produtiva frente ao mercado global de produtos alimentares  será confrontada e posta à prova à partir da realização da  pesquisa de campo.





